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Aos nove dias do mês de agosto de dois mil e vinte e três, às quatorze horas e trinta 
minutos, na sede do Conselho Estadual de Cultura, reuniu-se o pleno, com o seguinte 
quórum: Flávia Burlamaqui Machado; Maria Nazaré Rodrigues Oliveira Dornellas; 
Augusto Hidalgo de Lima Neto; Ítalo Bruno do Nascimento Facundes; Maria de 
Fátima Mendes Cordeiro; Gerson José Marques de Souza; Daniel Iberê Alves da 
Silva; Carolina Di Deus; Queila Batista dos Santos; Gerson José Marques de 
Souza  e Marcos Thadeu Soares de Melo.  Constaram a seguintes pautas: pauta 
solicitada pelo artista Jonsos Nunes; Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC); informações sobre a Lei Paulo Gustavo; indicação para a 
comissão organizadora das conferências municipais e estadual de Cultura. Flávia 
saudou aos presentes e abriu os trabalhos com a pauta sobre o MROSC. Álvaro 
Mendes, que solicitou a pauta ao ConCultura, representando o Governo do Estado, fez 
uma explanação mais detalhada ao pleno do Conselho a respeito do tema, esclarecendo 
ser o MROSC uma agenda política ampla, que tem como desafio aperfeiçoar o ambiente 
jurídico e institucional relacionado às organizações da sociedade civil (OSCs) e suas 
relações de parceria com o Estado. Álvaro informou que estado do Acre já publicou o 
Decreto número onze mil, duzentos e trinta e oito, de dois de maio de dois mil e vinte e 
três, para a aplicação da Lei Federal número treze mil e dezenove, de trinta e um de  
julho de dois mil e quatorze, no âmbito da administração pública direta e indireta. O 
Capítulo oitavo deste decreto dispõe sobre a composição e as atribuições do Conselho 
Estadual de Fomento e Colaboração. Diante deste fato, solicitou ao ConCultura que 
indicasse uma pessoa da sociedade civil, ligada a uma entidade cultural, para compor 
a cadeira titular da Cultura e Desporto neste novo conselho, no qual a suplência seria 
do Desporto. Explicou que todos os termos de parceria entre a sociedade civil e o poder 
público, a partir da publicação do Decreto, serão regidos por este, no qual o Conselho 
de Fomento e Colaboração tem papel fundamental, uma vez que viabiliza a participação 
da sociedade civil em uma instância importante de deliberação. Esclareceu ter sido o 
ConCultura a instância identificada como adequada para realizar esta intermediação 
entre o governo do Estado e os atores culturais, por meio de suas respectivas entidades, 
a fim de contribuir com a composição do pleno do novo órgão colegiado. Rose Farias 
perguntou sobre os requisitos para tal representação. Álvaro respondeu que essa 
pessoa deve pertencer a uma entidade e que estará representando os diversos 
segmentos da cultura. Eurilinda sugeriu uma reunião com entidades do movimento 
cultural para que seja feita esta indicação. Álvaro enfatizou a importância de ser alguém 



que possua a capacidade de discutir questões de interesse do segmento cultural como 
um todo e que mantenha um diálogo permanente com os vários segmentos culturais, 
uma vez que discutirá questões relacionadas à Cultura, de um modo geral. Iberê sugeriu 
que o novo Conselho tenha em mente a diversidade do movimento cultural e que as 
cadeiras contemplem essa diversidade, incluindo, por exemplo, os povos indígenas. 
Álvaro concluiu dizendo que a formação desse conselho é uma necessidade legal, para 
que venha atender os termos de parceria entre os entes. Informou ainda que 
futuramente será desenvolvido um sistema que auxiliará na captação de recursos, pelas 
entidades da sociedade. Flávia perguntou qual seria o prazo pra indicação de nomes. 
Álvaro disse que o prazo está curto, sendo necessário o envio da indicação o mais 
breve possível. Rose sugeriu que a indicação seja de uma pessoa com capacidade 
técnica e que esteja ativa nos debates coletivos, acerca dos projetos e demais ações 
estratégicas do setor cultural. Flávia considerou a necessidade de discutir mais 
amplamente com o movimento cultural sobre o assunto e encaminhar o nome na 
semana subsequente. Álvaro considerou que pelo montante de recursos que serão 
destinados à Cultura pelo Governo Federal, a Cultura ocupe a titularidade. Iberê 
reforçou a necessidade da escolha de uma pessoa que represente o coletivo e da 
necessidade de o nome ser referendado pelo movimento cultural. Como 
encaminhamento desta pauta teremos a criação de um grupo de WhatsApp, a consulta 
às entidades representativas e ao pleno do ConCultura, para indicações e posterior 
envio ao MROSC.  Passando para o próximo ponto de pauta, Flávia passou a palavra 
para o artista visual Jonsos Nunes, que solicitou pauta junto ao ConCultura para expor 
situação por ele enfrentada no que se refere a uma exposição na Galeria Juvenal 
Antunes, no mês de julho do ano corrente. Jonsos saudou a todos, e por meio de uma 
apresentação de slides, que vai anexa a esta ata, iniciou sua fala a respeito de fato 
ocorrido nas dependências da galeria de artes Juvenal Antunes, localizada na sede da 
Fundação Elias Mansour. Ele relatou que no dia vinte e um de março, a FEM abriu a 
possibilidade de receber propostas de exposições artísticas na galeria em questão, 
momento em que submeteu sua proposta. Ressaltou em sua fala, a sua alegria em ter 
concluído cerca de quarenta obras e de poder realizar uma exposição na referida 
Galeria, apresentando inclusive um card que foi preparado para divulgação da 
exposição. Relatou que todos os custos com a exposição, desde o material necessário 
para confecção das telas até o transporte das obras, foram custeados com recursos 
próprios. Antes de iniciar o relato da problemática em si, fez questão de ressaltar que 
seu objetivo não era o de expor pessoas ou servidores da FEM, mas unicamente narrar 
um fato acontecido, no que tange à pessoa jurídica, no caso a Fundação de Cultura. 
Explicou que durante todo o processo, foi atendido e manteve contato com o servidor 
Orlando, responsável pela galeria de artes. No dia trinta de junho, ele foi informado de 
uma exposição que aconteceria na galeria Juvenal Antunes, mas apenas no dia anterior 
ao marcando para o lançamento de sua exposição, ou seja, no dia seis de julho, estando 
sua exposição prevista para acontecer no dia sete de julho. O servidor em questão 
garantiu que tal fato não causaria transtornos, embora, para um artista, isso já em um 
contratempo no que tange ao processo de preparação da exposição, que exige tempo 
e concentração. Posteriormente, no dia anterior ao início da exposição, recebeu 
mensagem do senhor Orlando, esclarecendo que se tratava de uma exposição 
fotográfica sobre a história da aviação no Acre, e que não ficaria apenas por um dia, 
mas devido aos recursos empreendidos, seria estendida para um período maior. O fato 
gerou profundo mal-estar,  uma vez que era claro o conflito de interesses. Relembrou 
aos presentes que sua exposição havia seguido todos os protocolos de agendamento, 
e o que a FEM estava sugerindo era uma divisão do mesmo espaço entre as duas 
exposições, algo totalmente fora de propósito e que demonstrava uma forte falta de 
profissionalismo por parte da instituição. Fez questão de agradecer aos artistas Darci 
Selles e Luiz Carlos, que muito contribuíram no processo de montagem da exposição. 
Disse que inicialmente a proposta seria de trinta dias de exposição, com cinquenta 
trabalhos expostos, além da divulgação do livro “Poesia Pandêmica em Defesa da Vida”, 



de sua autoria e financiado pela FEM através da Lei Aldir Blanc e a distribuição de 
cinquenta mudas de árvores nativas, a fim de incentivar o reflorestamento urbano. 
Diante de todo o ocorrido, resolveu cumprir com o compromisso assumido com seus 
convidados, comparecendo ao evento de lançamento da exposição, levando quarenta 
obras e as mudas de Ipê. Tendo em vista o fato de que a galeria Juvenal Antunes estava 
ocupada por outra exposição fotográfica, que tinha sido montada de última hora, decidiu 
não permanecer com a exposição, recolhendo suas obras, ao término da vernissage. 
Antes, porém, fez questão de relatar o acontecido aos presentes, manifestando sua 
profunda indignação com a maneira com que, como artista, foi tratado. Disse que não 
esperava que em um ambiente que deveria ser um local onde a arte fosse valorizada, 
passasse por uma situação tão constrangedora. Finalizando sua exposição, o artista 
relatou problemas emocionais enfrentados após os transtornos ocorridos. Jonsos fez 
questão de frisar que buscou o Conselho por entender que se tratava de uma instância 
onde este tipo de pauta deve ser tratada, a fim de que outros artistas não passem pela 
mesma situação. Todo o relato do artista foi acompanhado por slides, onde constam as 
trocas de mensagens e demais documentos e imagens, comprovando fielmente seu 
relato. Concluindo, Jonsos apresentou sugestões a respeito de como deve se dar o 
tratamento entre a FEM e os artistas, quais sejam que gostaria que fossem 
consideradas pela FEM no que se refere às exposições a serem realizadas na Galeria 
Juvenal Antunes: o respeito para com o artista e sua arte; exclusividade para o artista 
do uso do espaço reservado; garantia, por parte da FEM, de uma estrutura mínima, 
como elaboração da arte,  confecção do card e banner de divulgação da exposição, 
além de divulgação nas redes sociais e no site da FEM, por pelo menos quinze dias 
antes do evento; oferta de coffee break para a vernissage; apoio logístico na montagem 
e desmontagem da exposição, incluído aí, o transporte das obras; a presença do 
Presidente da FEM no vernissage; e o pagamento de cachê. Expressou preocupação 
com o fato de não ser o presidente da FEM um artista, bem como as pessoas da equipe 
que estão na ponta, nas tratativas diretas, como no caso do uso da Galeria de Arte.  
Flávia agradeceu a apresentação do artista, expressou sua discordância no que se 
refere ao ocorrido e lamentou o fato de o presidente da FEM e conselheiro, professor 
Minoru Kinpara, não estivesse presente para prestar os esclarecimentos sobre o fato 
narrado. Passou a palavra para a titular da cadeira das Artes Visuais. Nazaré agradeceu 
o espaço dado pelo Conselho, por abrir dar a oportunidade para uma voz angustiada, 
de um artista que sofreu pelas consequências do modus como a arte é tratada. Nazaré 
disse que a Associação dos Artistas Plásticos do Acre (AAPA), infelizmente, é uma 
instituição morta, e que não se manifestou, devendo ter sido a primeira a fazer uma nota 
de repúdio com relação a essa situação. A presidência da AAPA, pelo contrário, reforçou 
uma parceria com a FEM, contribuindo com o chamamento de novos artistas para 
exporem na galeria Juvenal Antunes. A conselheira continuou sua explanação, 
salientando que o artista se entrega como um todo ao preparar uma obra. Chamou a 
atenção para a falta de preparo do corpo técnico da FEM para receber e auxiliar os 
artistas em exposições. Manifestou seu repúdio ao ocorrido e reforçou o pedido de 
Jonsos de que seja elaborado um documento com regras mínimas a serem adotadas 
pela FEM no apoio ao artista. Sugeriu ainda, um encontro entre o Jonsos e o presidente 
da FEM, solicitando que o Conselho intermediasse tal agenda. Iberê disse que o 
Conselho tem a responsabilidade agir, a partir do momento que fica sabendo de uma 
situação como a que foi relatada. Questionou sobre a presença dos representantes da 
FEM, que a exceção de Augusto e Italo, não se fizeram presentes na reunião. Cobrou 
transparência na utilização dos espaços públicos de cultura.  Sugeriu que fosse feita 
uma nota de repúdio. Carol reforçou a fala de Iberê. Chamou a atenção para a 
necessidade de discutir a normatização de utilização dos espaços públicos gerenciados 
pela FEM e propôs a criação de uma comissão de regulamentação dos espaços. 
Eurilinda se solidarizou com o Jonsos e reforçou a necessidade de regulamentação 
dos espaços de cultura. Chamou a atenção também para a precária situação dos 
espaços. Augusto se solidarizou com o artista, disse não haver explicação plausível 



para o ocorrido e sugeriu uma reunião entre o artista e o presidente da FEM, se 
comprometendo a apresentar o fato à presidência da FEM.  Eurilinda sugeriu que a 
pauta seja levada para conferência, com a criação de uma política de gestão dos 
espaços culturais, com a participação da sociedade civil. Ítalo perguntou sobre o trâmite 
para a realização da exposição. Jonsos explicou que a inscrição foi feita pela plataforma 
correta, seguindo todos os passos exigidos pela FEM. Ítalo também se solidarizou com 
o artista, classificando como  lamentável o ocorrido, e dizendo que o servidor que 
dispensou tal tratamento não representa a FEM. Informou que a exposição sobre a 
história da aviação no Acre estava prevista para  estava prevista para acontecer no 
Memorial dos Autonomistas e que, de última hora, foi transferida para a galeria Juvenal 
Antunes. Ítalo também sugeriu pelo diálogo com o presidente da FEM. Informou que a 
comissão sobre regulamentação dos espaços está com seus trabalhos em trâmite e que 
o conselho não pode ficar de fora dessa importante discussão. Flávia colocou em 
votação a elaboração de nota de repúdio a ser endereçada à FEM, em desagravo ao 
acontecido com o artista Jonsos. Iberê sugeriu que seja votado a elaboração de uma 
nota de repúdio, a ser assinada pelo ConCultura, em conjunto com entidades 
representativas do movimento culturalo que foi aprovado por seis conselheiros, com os 
conselheiros Augusto e Ítalo abstendo-se da votação. Como encaminhamentos desta 
pauta tivemos a nota de repúdio, a reunião entre Jonsos e Minoru Kinpara, a 
organização de documento com sugestões sobre o uso da Galeria Juvenal Antunes e a 
participação do ConCultura na comissão que está tratando dos usos dos espaços 
públicos de cultura. Flávia passou para o próximo ponto de pauta, e informou ao pleno 
o recebimento de ofício por parte da FEM, solicitando três nomes de conselheiros para 
compor a comissão que organizará as conferências municipais e estadual de Cultura. 
Flávia colocou seu nome à disposição e sugeriu o nome da conselheira Carolina di 
Deus, tendo em vista sua experiência na organização e realização de conferências. 
Consultou os membros presentes do pleno, representantes da sociedade civil, sobre o 
interesse em participar. Iberê se colocou à disposição para participar da comissão. Não 
havendo mais nenhum conselheiro manifestando interesses, os nomes de Flávia, 
Carolina e Iberê foram referendados pelo pleno e serão indicados pelo conselho para 
compor a comissão de organização as conferências municipais e estadual de Cultura, 
em conjunto com a FEM. Como encaminhamento desta pauta, será enviado ofício à 
FEM informando os nomes dos indicados. Flávia registrou que o Conselho de Cultura 
está já há alguns dias sem o serviço de internet, o que tem prejudicado o andamento 
dos trabalhos administrativos, bem como a participação da conselheira Maria Anita, 
residente em Cruzeiro do Sul. Informou que enviará documento à FEM relatando o fato 
e solicitando resolutividade. Iberê sugeriu que as reuniões do conselho sejam 
transmitidas pela internet, a fim de que os cidadãos possam acompanhar as discussões. 
Dando encaminhamento às pautas previstas, Flávia solicitou de Augusto informações 
sobre o processo de construção dos editas da Lei Paulo Gustavo. Augusto disse que 
não tinha informações a esse respeito. Flávia destacou a urgência da devolutiva da 
FEM ao movimento cultural no que se refere ao resultado das escutas realizadas, bem 
como os parâmetros a serem adotados nos editais. Informou que tal devolutiva será 
realizada por meio de um Fórum ampliado, e que o ConCultura precisa de um indicativo 
de data para garantir a mobilização adequada. Eurilinda, em nome da Operativa Paulo 
Gustavo Acre, perguntou sobre a estratégia da FEM no tocante à busca ativa dos 
fazedores culturais, e como as informações vão chegar a essas pessoas, que se 
encontram em locais de difícil acesso. Informou que até cinco por cento dos recursos, 
já previstos na Lei podem ser utilizados na realização da busca ativa. Falou sobre o 
edital de pareceristas, que em sua opinião apresentou algumas falhas, dentre elas, a 
falta de representatividade de pareceristas locais. Faltou também a previsão de critérios 
de pareceristas com experiência na análise de trabalho referentes às culturas indígenas. 
Ítalo disse que a FEM, no caso aos editais dos povos indígenas, incluindo os do 
Funcultura e os da LPG, estão sendo tratados com a Secretaria de Povos Indígenas, e 
que a participação do conselho nessa discussão é fundamental. Iberê salientou que a 



construção do edital de parecerista não foi discutido com o movimento dos povos 
originários e não o contempla. Disse ainda não ter sido convidado a participar de 
nenhuma reunião para tratar do assunto. Sugeriu a realização de uma reunião entre a 
FEM, a SEPI e o ConCultura, a fim de esclarecer a questão da avaliação dos projetos 
dos Povos Indígenas, bem como de outros pontos do edital em questão. Sobre o edital  
dos pareceristas, disse entender que ainda cabe retificação, pelo fato de este ficar 
aberto permanentemente. Como encaminhamento desta pauta, ficou estabelecido o 
agendamento de reunião entre FEM, SEPI e ConCultura. Vários participantes da 
reunião, entre conselheiros e ouvintes, manifestaram preocupação com a ausência de 
representantes das cadeiras da FEM no pleno do Conselho, uma vez que trata-se do 
espaço para o diálogo entre a gestão e movimento cultural. Flávia passou para o último 
ponto de pauta, que tratou dos editais disponibilizados pelo Funcultura. Carol Di Deus 
o fato de alguns dos editais, entre eles o de Arte e Patrimônio, exigir documentação 
antecipada dos proponentes, a exemplo das certidões negativas, que usualmente são 
solicitadas após a aprovação dos projetos. Solicitou que o edital seja revisto a fim de 
que seja retirado essa exigência. Flávia também chamou a atenção para a diferença 
entre os editais, no tocante aos impedimentos de participação dos conselheiros, 
solicitando revisão para este item. Como encaminhamento desta pauta, ficou 
estabelecido o envio de documento por parte do ConCultura elencando tais problemas 
e solicitando sua resolutividade. Eurilinda solicitou que se registre em ata a 
necessidade de estabelecimento de tempo de fala nas reuniões do ConCultura para 
melhor andamento dos trabalhos. Rose solicitou o registro em ata sobre os trabalhos 
do Fórum de Audiovisual, que se encontra em pleno funcionamento. Nada mais havendo 
a deliberar, deu por encerrada a sessão às dezessete horas e dezessete minutos, e eu, 
Eriton Holanda de Sousa______________, na qualidade de secretário desta sessão, 
lavrei a presente ata que, submetida aos participantes e achada conforme, será 
assinada por todos. Rio Branco-Acre, nove de agosto de dois mil e vinte e três. 
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Encaminhamentos: 

1. Pauta MROSC: Criação de um grupo de WhatsApp, a consulta às entidades 

representativas e ao pleno do ConCultura, para indicações e posterior envio ao 

MROSC.   

2. Pauta Jonsos: Nota de repúdio, a reunião entre Jonsos e Minoru Kinpara, a 

organização de documento com sugestões sobre o uso da Galeria Juvenal 

Antunes e a participação do ConCultura na comissão que está tratando dos 

usos dos espaços públicos de cultura. 

3. Como encaminhamento desta pauta, será enviado ofício à FEM informando os 

nomes dos indicados 

4. Envio de documento à FEM solicitando resolutividade sobre a internet. 

5. Indicativo de data para realização de Fórum ampliado para que a FEM dê 

retorno das escutas ao movimento cultural 

6. Agendamento de reunião entre FEM, SEPI e ConCultura para tratar do edital 

dos povos indígenas 

7. Envio de documento por parte do ConCultura elencando problemas nos editais 

do Funcultura, solicitando sua resolutividade. 

 


